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LEI Nº 3.956/2025 
 

 
Dispõe sobre o reenquadramento do cargo 
efetivo de Educador Infantil para Professor 
de Educação Infantil e Anos Iniciais, integra 
servidores ao Plano de Carreira do 
Magistério Público Municipal e dá outras 
providências. 

 
 

O Prefeito Municipal de Campos Gerais, Estado de Minas Gerais, MIRO LUCIO 
PEREIRA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
 
 

CAPÍTULO I 
Da Transformação e do Enquadramento no Magistério 

 
Art. 1º Fica transformado o cargo efetivo de Educador Infantil em Professor de 

Educação Infantil e Anos Iniciais, com integração ao Plano de Carreira do Magistério Público 
Municipal. 

 
§1º O reenquadramento constitui adequação funcional e jurídica, preservando 

vínculo efetivo, estabilidade e direitos adquiridos. 
 
§2º O tempo de serviço no cargo técnico será computado para todos os efeitos, 

exceto progressão no magistério, que inicia na data da publicação do ato administrativo que 
formalizar o reenquadramento. 

 
CAPÍTULO II 

Dos requisitos para o Enquadramento no Magistério 
 

Art. 2º Constitui requisito para o enquadramento tratado nesta lei: 
 
I – estar o servidor investido no cargo de Educador Infantil; 
II – possuir graduação em Pedagogia ou equivalente, com habilitação para Educação Infantil e 
Anos Iniciais; 
III – manifestar opção dentro do prazo de 30 (trinta) dias. 
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§1º A opção pelo enquadramento é ato único e irrevogável. 
 
§2º Quem não tiver a formação deverá manifestar seu interesse no enquadramento 

e comprovar matrícula em até 12 meses. 
 
§3º O reenquadramento ocorrerá apenas após apresentação do diploma. 
 
§4º Quem não se manifestar dentro do prazo permanece definitivamente no cargo 

técnico. 
 

CAPÍTULO III 
Do regime jurídico 

 
Art. 3º A carga horária e o vencimento do cargo seguirão as regras previstas para o 

cargo de Professor de Educação Infantil e Anos Iniciais, sendo vedada a redução nominal de 
vencimentos. 

 
Art. 4º As servidoras reenquadradas ingressarão no nível inicial de Professor, 

conforme a lei da estrutura dos cargos do Poder Executivo. 
 

CAPÍTULO IV 
Das regras de transição 

 
Art. 5º Não será reenquadrado o servidor que não cumprir os requisitos previstos 

no art. 2º. 
 
Art. 6º O ato administrativo que formaliza o enquadramento será praticado 

conjuntamente pelas Secretarias Municipais de Educação e Administração. 
 
Art. 7º O início da contagem do efetivo exercício no magistério inicia-se após a 

publicação do ato administrativo que formalizar o enquadramento, vedado em qualquer 
hipótese o efeito retroativo. 
 

CAPÍTULO V 
Das disposições gerais 

 
Art. 8º Nenhum direito ou vantagem será suprimido, ficando preservados 

integralmente a estabilidade adquirida, o tempo de serviço, o direito a licenças, adicionais e 
outras vantagens. 

 



Página 3 de 3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS GERAIS- MG 

ASSESSORIA JURÍDICA 

 
 

Rua Nossa Senhora do Carmo, 131, 
Centro – Telefone: (35) 3853-2856 

CEP 37.160-000  
Campos Gerais - MG 

www.camposgerais.mg.gov.br 
juridico@camposgerais.mg.gov.br 

 

 

Art. 9º O cargo de Educador Infantil será extinto gradualmente com as vacâncias. 
 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na publicação, nos termos do art. 122, §2º da Lei 
Orgânica Municipal. 
 

Campos Gerais, 10 de dezembro de 2025. 
 
 
 

MIRO LUCIO PEREIRA 
Prefeito Municipal 
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